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| PV A sobre embar cacoes e aer onaves segue |0gica de automotor es

O titulo do presente trabalho ja nos remete a reflexéo e, aos mais curiosos, a busca por fundamentos
legais, doutrinérios e jurisprudenciais acerca do tema.

Como intradito, ressaltamos que a questdo ja foi debatida e decidida pelo Supremo Tribunal Federal, em
julgamento do Recurso Extraordinario 379.572 , interposto contra deciséo do TJ do Rio de Janeiro que
haviajulgado vélidos os artigo 5°, 11, da Lel estadual 948/85 e o artigo 1°, parégrafo unico do Decreto
9146/86, dispositivos que permitiam aincidéncia do |PV A sobre proprietarios de embarcactes e
aeronaves.

Este trabalho ndo tem a intencéo de esmiucar 0s votos dos eminentes Ministros, mas de analisar a
problemética sob a égide dos principios norteadores do Direito Tributério, em especial, o da Capacidade
Contributiva, mas de refletir sobre tema e compartilhar essa reflexéo.

Neste cenério temos, portanto, seguindo a orientacéo e entendimento do STF, ser inconstitucional alei
estadual que permite aincidénciado IPV A sobre embarcagtes e aeronaves, por ndo enquadrarem-se,
estes, ao conceito de veicul os automotores disposto na Carta Magna (artigo 155, 111) e sob uma analise
histérica do imposto em tela.

Sabe-se que a principal fonte de receita do Estado advém da arrecadacao tributéria. A Administracéo
Pablica é refém dos tributos a medida que, sem eles, ndo disporia de recursos suficientes para organi zar-
se, manter-se e para atuar conforme os ditames estabel ecidos pela Constituicao Federal.

Assim, a atividade tributéria da pessoa publica esta vinculada, delineada e, inclusive, limitada na Lei
Maior.

O principio da capacidade contributiva, expressamente disposto no artigo 145, paragrafo 1° e, embora
revestido de caracteres proprios, sua existéncia esta intimamente ilagueada a realizacdo do principio da
igualdade, inserto no artigo 5°, caput, dita que o Estado deve mensurar a possibilidade econémica do
cidad&o em contribuir para o Erario com o pagamento de tributos.

A distribuicdo da carga tributaria deve dar-se de maneira equitativa, de formaa considerar as diferente
realidades dos contribuintes, a condicéo de hipossuficiéncia gue mormente se encontram, evitando
amputé-los do minimo que provém para seu sustento e, assim, tributando-os na medida de suas
desigualdades.

Assim, o proprietario de veiculo automotor é tributado na medida do valor pecuniério (base de calculo) e
de caracteristicas individuais de seu bem (aliguotas diferenciadas). O legislador ordinério buscara,
portanto, a partir destes critérios, aproximar-se 0 maximo possivel do que preceitua o principio da
capacidade contributiva.

Ora, mas as embarcagdes e as aeronaves ndo sao veicul os automotores? Remetemo-nos ao que dispde o
Cadigo de Transito Brasileiro, em seu Anexo: "Veiculo Automotor — todo veiculo a motor de propulséo
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gue circule por seus proprios meios, e que serve normalmente para o transporte viario de pessoas e
coisas, ou para atracdo viaria de veicul os utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo
compreende os veicul os conectados a uma linha el étrica e que n&o circulam sobre trilhos (6nibus
elétrico)".

Assim, tem-se que embarcagdes e aeronaves subsumem-se ao conceito exposto, pois sao veiculos a
motor de propulsdo e servem, normalmente para transporte ou paratracéo de veiculos.

Sob alégicado Principio da Capacidade Contributiva deveria haver aincidénciado IPVA sobre agquele
gue é proprietario de aeronaves e/ou embarcacoes, pessoafisicaou juridica, pois além de enquadrar-se
nas previsdes e conceituacdes legais, € economicamente apto a contribuir com os cofres publicos.

N&o incidir-se IPV A sobre o proprietario de automovel e, simplesmente, autorizar-se a ndo incidéncia
sobre a propriedade de frota de aeronaves.

Engana-se aguele que raciocina que o IPV A é cobrado para construcéo e manutencéo de rodovias, pois
todo e qualquer imposto ndo pode possuir destinag&o vinculada a sua cobranca, ou sgja, 0 montante
arrecadado pel os impostos séo utilizados conforme necessidade da pessoa publica, atrelada a sua
previsdo orcamentaria.

Hatambém que se trazer a baila os vultuosos beneficios inerentes a esta tributagcdo, que ndo s
proporcionaria maior arrecadacdo ao Erario, como poderia ser instrumento de reducdo da cargatributéria
que recai sobre os cidaddos em decorréncia de outros fatos geradores.

N&o fechamos meus olhos ante a problemética da competéncia tributéria e da capacidade tributéria ativa,
sob o enfoque do critério espacial na norma de incidénciatributaria, que impediriaaincidénciado IPVA
ante ainscricdo dos veicul os objetos do presente trabalho em reparticoes federais, e ndo estaduais, mas
penso que tal empecilho seria habilmente solucionado, com poucas reformas estruturais e com a
regularizacéo dos veiculos no estado da sede da pessoa juridica ou do domicilio da pessoa fisica.

Deste modo, conclui-se ndo existir qualquer obice legal insandvel paraaincidénciado IPVA sobre estes
veiculos, e que este tema possui extremo relevo nareducédo da carga tributéria nacional, sob a égide do
principio da Capacidade Contributiva e da Equidade.
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